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RELATOR: CONS. Marcus Vinícius de Barros Presídio

NATUREZA: AUDITORIA

RESPONSÁVEIS/PARTES: JAIRO PINTO VAZ

ORIGEM: SUPERINTENDÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO INDUSTRIAL E 
COMERCIAL - SUDIC

VINCULAÇÃO: SECRETARIA DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO E MINERAÇÃO - SICM

PARECER N° 000254/2017

1. RELATÓRIO

Trata-se  de  inspeção realizada  pela  2ª  Coordenadoria  de  Controle  Externo

(2ªCCE) do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, no exercício de 2016, no âmbito da

Superintendência de Desenvolvimento Industrial e Comercial (Sudic), com vistas a realizar

o acompanhamento da execução orçamentária e financeira no âmbito da Autarquia, no

período de janeiro a setembro de 2016. 

Regularmente notificado (Evento nº 1708989 Proinfo), o responsável pela entidade,

Sr. Jairo Pinto Vaz apresentou manifestação e documentos que foram colacionados ao

processo por meio dos Eventos nºs. 1746966 e 1746967 do Proinfo.
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Em  seguida,  os  autos  foram  encaminhados  ao  Ministério  Público  de  Contas,

(Evento nº 17 49644 Proinfo), para fins de análise e emissão de parecer.

É, em breves linhas, o relatório, passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Tendo em vista  a diversidade das observações apontadas pela unidade técnica

deste Tribunal, dividir-se-á a análise das irregularidades e justificativas apresentadas pelo

gestor em tópicos.

2.1. IRREGULARIDADES REFENTES AO CONTROLE DE BENS IMÓVEIS

2.1.1-  Ausência de registros dos bens imóveis no SIMPAS

De acordo com a auditoria, quando realizado o confronto dos saldos das contas

contábeis relativas a bens imóveis com os registros da Gerência de Material e Patrimônio

– GEMAP, foi  identificado que nenhuma subconta continha o valor  correspondente no

demonstrativo do referido setor, demonstrando uma defasagem entre os ativos existentes

e sua escrituração e contabilização e contrariando o quanto disposto nos Arts. 120 e 121

da Lei nº 2.322/66 Art. 5º do Decreto nº 7.919/2001. Vejamos:

Art. 120  - A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e

imóveis.

Art. 121 - O levantamento geral dos bens móveis e imóveis terá por base o

inventário  analítico  de  cada  unidade  administrativa  e  os  elementos  de

escrituração sintética da contabilidade.

Art.  5º  - Ficam integrados ao SIMPAS o Sistema de Controle  de Bens
2
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Imóveis  -  SIMOV,  que  tem  por  finalidade  controlar  e  auxiliar  o

gerenciamento  dos  bens  imóveis  de  propriedade  dos  órgãos  da

administração direta, autarquias e fundações, bem como os bens imóveis a

esses locados ou cedidos e o Sistema de Administração de Patrimônio -

SIAP, de  controle  e  gerenciamento  dos  bens  móveis  da  administração

direta, autarquias e fundações, instituído pelo Decreto n.º 6.885, de 14 de

outubro de 1997.

§1º - Compete aos órgãos e entidades mencionados no caput deste artigo 

cadastrar e manter atualizados os dados constantes do SIMPAS.

Tal  fato,  além  de  representar  violação  direta  às  normas  atinentes  ao  tema  e,

consequentemente, em ofensa ao princípio da legalidade, inviabiliza a mensuração acerca

da real  situação patrimonial  da Sudic,  impedindo um controle  efetivo deste patrimônio

pelos órgãos de controle interno e externo. 

A situação de irregularidade nos bens imóveis é recorrente no âmbito da Autarquia,

tendo sido objeto de apontamentos em diversos relatórios de auditoria, bem como em

pareceres anteriores deste  MPC.  Tal  situação se  revela  especialmente gravosa nesse

contexto, tendo em vista que o manejo de bens imóveis constitui atividade finalística da

Sudic,  que  tem  no  seu  feixe  de  competências,  a  aquisição  de  áreas  necessárias  à

implantação de distritos industriais e polos de desenvolvimento econômico, detendo poder,

inclusive, de alienação, locação e concessão dessas áreas.

Corroboramos com o entendimento da auditoria no sentido de que: “o descontrole

sobre  os  ativos  da  Autarquia  pode  permitir  eventuais  favorecimentos,  negociações

indevidas e/ou transações danosas ao patrimônio público.” Dessa forma, o prejuízo que

pode  resultar  da  falta  de  controle  dos  bens  imóveis,  associada  à  recorrência  dessa

ilegalidade por vários exercícios reclamam, a nosso ver, uma postura mais contundente

desta Corte de Contas, por meio da aplicação das sanções previstas, como órgão de

controle  incumbido  na  defesa  do  patrimônio  público,  sob  pena  de  assistir  ao

descumprimento reiterado das suas determinações, conforme vem ocorrendo.
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Instado a se manifestar,  o gestor da Sudic informou que foi criado um grupo de

trabalho interno para atender às exigências feitas pelo TCE/BA, por meio da Resolução nº

33/2016, e que os trabalhos desenvolvidos pelo grupo de trabalho interno culminou na

proposta de constituição de uma comissão técnica, composta por diversos profissionais –

arquitetos, engenheiro , analista técnico e outros servidores -, com o objetivo de fazer o

levantamento de todos os ativos existentes no órgão desde a constituição da Autarquia até

os tempos atuais.

Em que pese a justificativa do gestor demonstrar uma movimentação da Sudic no

sentido de realizar um controle nos registros desses bens imóveis, tais medidas não serão

aptas  a  afastar  as  ilegalidades  aqui  apontadas,  devendo  ser  auferidas  quanto  à  sua

efetividade nas prestações de contas e inspeções de realizadas nos próximos exercícios.

Cumpre a esta Corte de Contas monitorar, portanto, a implantação desta comissão

e se as medidas adotadas foram capazes de sanar a irregularidade apontada no exercício

em análise.

2.1.2 -   Ausência de registros contábeis dos bens imóveis por força do Decreto

nº 16.382/2015, que afeta os bens imóveis da Ceasa ao patrimônio da Sudic

Por força do Decreto nº 16.382/2015, foi transferido à Sudic a gestão dos

bens  imóveis  das  Ceasas,  que  antes  pertenciam  à  Empresa  Baiana  de

Alimentos (Ebal).  No entanto,  de acordo com o levantamento efetuado pela

auditoria,  até  setembro  de  2016,  a  transferência  não  havia  sido  efetivada,

tampouco foram efetuados os registros contábeis na conta dos bens imóveis da

Autarquia.

Questionados,  a Direção da Sudic  informou que a situação atual  é de

conclusão da documentação legal dos imóveis das Ceasas CIA, Ogunjá, Sete

Portas  e  Jaguaquara.  Já  os  mercados de  Paripe e Rio  Vermelho não são de

propriedade da Ebal e que em relação ao imóvel do Rio Vermelho, apenas a

área de 6.200,80 m2 pertencem à companhia. Os outros 12.700,00 m2 não
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houve  identificação  do  proprietário.  Informou  ainda  que  a  Sudic  vem

promovendo  diligências  junto  à  Saeb  para  complementar  a  documentação

necessária e finalizar o processo de transferência.

2.1.3  -  Falhas  no  controle  das  receitas  decorrentes  das  concessões

remuneradas de uso 

De acordo com a auditoria, durante a análise do demonstrativo “Controle de Receita

Patrimonial  2016 – Aluguéis”,  revelaram ausência de pagamentos,  parcial  ou total,  de

vários contratos de aluguéis. Notificados para se manifestarem acerca das interrupções ou

ausências  nos  pagamentos  e  quais  providências  estavam  sendo  tomadas,  o  gestor

apresentou tabelas informando a situação dos contratos de concessão firmados no âmbito

da Autarquia.

De acordo com essa tabela encaminhada pelo auditado, em levantamento realizado

até o mês de setembro/2016, há um total  de  R$ 1.340.283,53,  referente a débitos de

alugueis dos contratados com a Autarquia, e que não foram adimplidos.

De  posse  dessas  informações,  a  auditoria  então  comparou  ainda  as  tabelas

encaminhadas pelos gestores com as tabelas dos valores a arrecadar até 2015, obtidas

na prestação de contas daquele exercício. Quando comparadas, a auditoria identificou

desencontro  entre  as  informações  colhidas  nessas  ocasiões  e  aquelas  levantadas  na

planilha anterior, a exemplo de um valor a ser recebido de R$ 48.875,19, resultante do

contrato com a empresa Moacyr Luciano e que não mais consta na tabela 2016 e que, a

despeito disso, não foi encontrada nenhuma evidência de recebimento desse valor pela

Sudic.

A auditoria pontuou ainda a lentidão na adoção dos procedimentos necessários à

correção das pendências, a exemplo da empresa Lamm Agropecuária que ao londo do

tempo, sem a que tenha sido adotada as medidas cabíveis pela Sudic, acumulou uma

dívida de R$ 900.000,00.

Quando analisou os contratos firmados no ano de 2016, a auditoria identificou a
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continuidade das irregularidades e o descontrole no recebimento das receitas. Em um dos

contratos analisados – da Sudic com a Empresa B3 Boat, assinado em 08/01/2016 -, não

apresentava comprovação de pagamento de nenhuma das parcelas em todo o período

analisado  de  2016.  A auditoria  requisitou  esclarecimentos  acerca da  ausência  desses

pagamentos.  Em  resposta,  o  gestor  da  Sudic  afirmou  que  notificou  a  Empresa  e  foi

informado que o inadimplemento se deu em virtude da falta  de recursos e não havia

previsão  de  pagamento  e  que,  diante  dessa  resposta  encaminharia  notificação

extrajudicial à empresa para a execução da dívida.

Conforme se observa,  há uma deficiência grave no âmbito da Sudic no que se

refere à cobrança e recebimento das receitas decorrentes das concessões remuneradas

de  uso.  Os  contratos  são  firmados,  no  entanto,  não  há  o  menor  acompanhamento,

resultando num índice alarmante de inadimplência, resultando em prejuízos ao erário. Vale

dizer  que  a  só  houve  movimentação  da  Sudic  no  intuito  de  apurar  os  fatos  após

sinalização  da  auditoria  deste  Tribunal  com  pedido  de  esclarecimentos  acerca  das

ocorrências. 

Corroboramos,  portanto,  com  o  entendimento  esposado  pela  auditoria  em  seu

relatório, no sentido de que : “[...] o processo de fiscalização e cobrança possui evidentes

gargalos, sendo um deles as fragilidades nos controles internos dos setores envolvidos no

fluxo da receita”.  Os documentos anexados aos autos demonstram que a emissão da

correspondência ao concessionário,  por  falta  de pagamento das parcelas de 03 (três)

meses consecutivos ou seis meses alternados só é realizada depois do prazo estipulado

no contrato, chegando a se estender por diversos exercícios. 

Tal fato demonstra o total descontrole pela Sudic no que se refere a arrecadação de

suas receitas, bem como na tempestividade para a adoção de medidas aptas a sanar as

inadimplências contratuais, descumprindo os prazos previstos nos §§ 4º e 5º da cláusula

quarta dos contratos, o que vem causando sérios prejuízos à autarquia. Vale dizer que a

inefetividade e ineficiência nos processos de fiscalização e na cobrança desses valores

resulta no comprometimento da arrecadação dos recursos decorrentes de aluguéis, facilita

a  ocorrência  de  fraudes,  além  de  violar  normas  atinentes  ao  tema  a  exemplo  dos

princípios  da  legalidade,  impessoalidade,  moralidade  e  vinculação  ao  instrumento

6

Parecer do Ministério Público nº000254/2017 Ref.1783110-6

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

1N
JM

2M
Z

I4



contratual, previstos no art. 3º das Leis nº 8.666/93 e 9.433/05.

É  urgente  a  necessidade  de  correção  destas  irregularidades  pela  Sudic,

notadamente  pelo  cenário  atual  de  crise  generalizada,  o  que reclama das instituições

públicas maior preocupação e controle com a arrecadação. Nesse sentido, é indispensável

a instituição de um controle interno eficiente.

Em resposta, o gestor informou que a Diretoria Administrativa e Financeira da Sudic

está aperfeiçoando o plano de controle e arrecadação das suas receitas com o objetivo de

sanar as deficiências apontadas pela auditoria, notadamente no que se refere à redução

das inadimplências contratuais.

Mais uma vez as medidas anunciadas pelo gestor não terão o condão de modificar

a situação fática e, consequentemente, afastar a ilegalidade apontada pela auditoria nesse

exercício,  devendo  produzir  efeitos,  caso  realmente  implementadas,  nos  próximos

exercícios.

Cumpre  a  esta  Corte  de  Contas  acompanhar  a  implantação  das  medidas

anunciadas e auferir sua repercussão nas análises dos próximos exercícios.

2.1.4  -    Realização  de  concessões  de  uso  remuneradas  mediante

inexigibilidade de licitação

A auditoria  identificou  que  as  concessões  de  uso  remuneradas  as  Sudic  são

realizadas por meio de inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 60, caput da

Lei nº 9.433/2005, o qual dispõe que será inexigível a licitação nos casos em que houver

inviabilidade de competição. 

O referido artigo autoriza a contratação direta nos casos em que for impossível a

competição. No que se refere ao tema – licitação – importante pontuar que o ato da sua

não realização deve ser utilizado pelos gestores públicos como último recurso, tendo em

vista que o legislador Constituinte instituiu a obrigação de licitação como sendo a regra
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geral. Vejamos:

Art. 37 – A administração pública direta e indireta de qualquer

dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos

Municípios  obedecerá  aos  princípios  da  legalidade,

impessoalidade,  moralidade,  publicidade  e  eficiência  e,

também, ao seguinte: 

(...) XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as

obras,  serviços,  compras  e  alienações  serão  contratados

mediante processo de licitação pública que assegure igualdade

de  condições  a  todos  os  concorrentes,  com  cláusulas  que

estabeleçam condições de pagamento, mantidas as condições

efetivas  da  proposta,  nos  termos  da  lei,  o  qual  somente

permitirá  as  exigências  de  qualificação  técnica  e  econômica

indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações.

A  despeito  de  constituir  regra  geral,  o  legislador  Constituinte,  no  intuito  de

aproximar de promover a adequação das normas a casos concretos, autorizou o legislador

infraconstitucional  a  elencar  situações nas quais o procedimento licitatório  poderia  ser

afastado,  desde  que  preenchidos  os  requisitos  exigíveis.  Sobre  a  possibilidade  de

excepcionar a regra da licitação, Marçal Justen Filho1 (2004, p. 229), afirma que:

A  supremacia  do  interesse  público  fundamenta  a  exigência,

como  regra  geral,  de  licitação  prévia  para  contratações  da

Administração Pública. No entanto, existem hipóteses em que a

licitação  formal  seria  impossível  ou  frustraria  a  própria

consecução dos interesses públicos. O procedimento licitatório

normal  conduziria  ao  sacrifício  do  interesse  público  e  não

asseguraria a contratação mais vantajosa. Por isso, autoriza-se

1 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10. ed. São Paulo: 
Dialética, 2004. 
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a  administração  a  adotar  um  outro  procedimento,  em  que

formalidades são suprimidas ou substituídas por outras. 

Partindo-se dessa premissa, faz-se necessária uma análise cautelosa acerca da

existência, em cada caso concreto, dos requisitos exigíveis em lei para a realização de

contratações sem a realização de licitação.

No caso em análise, é preciso a comprovação de inexistência de competidores para

justificar a opção pela não realização de procedimento licitatório. Em obra sobre o tema,

Marçal Justen Filho2 (2004, p. 271) define as causas de inviabilidade de competição em

dois grupos: devido a circunstâncias referentes ao sujeito a ser contratado e devido à

natureza do objeto a ser contratado. Vejamos:

As  causas  de  inviabilidade  de  competição  podem  ser

agrupadas em dois grandes grupos,  tendo por  critério  a  sua

natureza. Há uma primeira espécie que envolve inviabilidade de

competição derivada de circunstâncias atinentes  ao sujeito  a

ser  contratado.  A  segunda  espécie  abrange  os  casos  de

inviabilidade  de  competição  relacionada  com  a  natureza  do

objeto a ser contratado. Na primeira categoria, encontram-se

os casos de inviabilidade de competição por ausência de

pluralidade de sujeitos em condição de contratação. São as

hipóteses em que é irrelevante a natureza do objeto,  eis

que a inviabilidade de competição não decorre diretamente

disso. Não é possível a competição porque existe um único

sujeito para ser contratado. 22 Ob. cit., p. 270. 23 Ob. cit., p.

270. 24 Ob. cit., p. 271. 13 Na segunda categoria, podem existir

inúmeros sujeitos desempenhando a atividade que satisfaz o

interesse público. O problema da inviabilidade de competição

não é de natureza numérica, mas se relaciona com a natureza

2 JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 10. ed. São Paulo: 
Dialética, 2004. 
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da atividade a ser desenvolvida ou de peculiaridade quanto à

própria  profissão desempenhada.  Não é  viável  a  competição

porque  características  do  objeto  funcionam  como  causas

impeditivas. (grifamos)

No caso em comento, a Sudic, com base em parecer da sua Procuradoria Jurídica,

justifica o procedimento alegando impossibilidade de concorrência, por se tratar de uma

contratação  cujo  objeto,  pela  sua  natureza  e  demais  peculiaridades,  não  geraria

competição no mercado. 

Ocorre que, conforme bem pontuado pela auditoria: “a entidade não age com a

transparência  necessária  tendo  em  vista  que  não  divulga  as  áreas  disponíveis  para

competição, impedindo, desta forma, o conhecimento acerca da real demanda por esses

imóveis”. O que impede a aferição de inviabilidade de competição.

 

Doutrina e Jurisprudência são uníssonas em considerar a inexigibilidade indevida

quando não houver  comprovação da inviabilidade de competição.  Nesse sentido,  vale

transcrever jurisprudência do TCU sobre o tema. 

No que tange à concessão de uso (...),mesmo não havendo na Lei de

Licitações a exigência da modalidade concorrência para tal instituto,

é imprescindível a realização de procedimento licitatório, uma vez que

se trata de contrato administrativo e, por conseguinte, deve submeter-se à

prévia licitação. (grifo nosso)

A  concessão  de  serviço  público  é  ato  vinculado  e  deve  obrigatoriamente  ser

precedido de licitação, conforme intelecção do quanto disposto no Art. 175, caput da CF e

Art. 2º, inciso II, da Lei nº 8.987/95.

Art. 175.  Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob

regime  de  concessão  ou  permissão,  sempre  através  de  licitação,  a

prestação de serviços públicos. (grifamos)
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Art. 2o - Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se:

II - concessão de serviço público: a delegação de sua prestação, feita pelo

poder concedente,  mediante licitação, na modalidade de concorrência,

à pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre capacidade

para seu desempenho,  por  sua conta e  risco e por  prazo determinado;

(grifamos)

[...]

Conforme  demonstrado,  a legislação  não  deixa  margem de  dúvidas  acerca  da

necessidade de realização de procedimento licitatório nesses tipos de ajustes devendo ser

dispensada apenas em casos excepcionais e devidamente comprovados. A ausência de

publicidade quanto  às  áreas destinadas  a  concessão de  uso  inviabiliza  a  aferição  de

inexistência de empresas interessadas e desconstitui  o fundamento legal utilizado pela

Sudic para realização da contratação direta. Tal procedimento se justificaria apenas se

inexistissem interessados, mesmo após ampla divulgação.

Corroboramos com o opinativo da auditoria no sentido de que, da forma como vem

ocorrendo, tal procedimento não encontra respaldo no art. 60 da Lei nº 9.433/05 – dada a

não  comprovação  de  inviabilidade  de  competição.  De  mais  a  mais,  viola  princípios

administrativos como a legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e julgamento

objetivo.

Notificado para apresentar resposta, o gestor da Sudic informou que encaminhou

ofício  ao  Secretário  do  Desenvolvimento  Econômico  para  que  este  suscite  ao  Exmo.

Governador do Estado o envio de Proposta de Emenda Constitucional para agregar ao

parágrafo único do art. 18 da Constituição Estadual, a seguinte redação:

“(...)  Parágrafo  Único.  AS disposições  constantes  no  caput  do  presente

artigo,  referentemente  à  autorização  legislativa  prévia  e  ao  processo

licitatório, não se aplicam, por igual, quando se tratar de alienação de lotes

de terrenos, áreas industriais comerciais ou de serviços, bem como suas
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edificações,  destinadas  à  localização  planejada,  devendo  seus  critérios

serem previamente estabelecidos em Decreto.”

Informou ainda que as inexigibilidades até então adotadas pelo órgão para estes

casos  específicos,  obedecem  aos  critérios  estabelecidos  para  o  procedimento  a  ser

adotado em caso de inviabilidade de competição, inclusive com a devida publicidade por

meio do instrumento denominado AVISO.

Em  primeiro  lugar  entendemos  inconstitucional  a  proposta  de  Emenda

Constitucional suscitada pela Autarquia. A nosso ver, essa matéria não pode ser regulada

por Decreto tendo sob pena de ofensa a princípios como a legalidade, impessoalidade,

licitação,  simetria  Constitucional,  dentre  outros.  No  entanto,  levando  em  conta  que  o

ordenamento  jurídico  brasileiro  não  permite,  via  de  regra,  o  controle  prévio  de

Constitucionalidade,  analisaremos  a  questão  de  modo  aprofundado  em  momento

oportuno.

Quanto à inviabilidade de competição, já nos manifestamos no sentido de que não

resta  comprovada  essa  inviabilidade  nos  casos  aqui  analisados,  de  modo  que

consideramos a ilegalidade dessas inexigibilidades por não se enquadrarem no quanto

previsto na situação descrita no art. 60 da Lei nº 9.433/05.

2.2. IRREGULARIDADES REFERENTES A CONTRATOS

A  auditoria  analisou  contratos  que  totalizaram  um  desembolso  de

R$33.965.639,17,  correspondendo  a  50,46%  do  total  das  despesas  pagas,

excluindo  pessoal.  Da  análise  desses  contratos,  a  auditoria  identificou  as

seguintes irregularidades.

2.2.1 – Ausência de retenção e recolhimento de Tributos

A auditoria apontou, no contrato nº 13/2014, celebrado entra a Sudic e o Consórcio
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CAB, no valor de R$ 18.411.609,48, a ausência das retenções e devidos recolhimentos do

ISS, totalizando um montante de R$ 920.730,49.

Alertou para o fato de que a situação já foi objeto de apontamento no relatório da

prestação de contas do exercício de 2015, no qual a auditoria pontuou a responsabilidade

da Sudic, como autarquia pública, pela retenção e recolhimento do ISS.

Situação semelhante foi detectada nos contratos  no 42/2014, 16/2016 e 19/2016,

firmados com a empresa Atlântico Transportes e Turismo Ltda., tendo em vista a

ausência de retenção dos tributos e contribuições devidos sobre a prestação de

serviços previstos no objeto contratual, contrariando o quanto disposto no art.

64, §1º da Lei Federal nº 9.430/96.

Art. 64 - Os pagamentos efetuados por órgãos, autarquias e fundações da

administração  pública  federal  a  pessoas  jurídicas,  pelo  fornecimento  de

bens ou prestação de serviços, estão sujeitos à incidência, na fonte, do

imposto  sobre  a  renda,  da  contribuição  social  sobre  o  lucro  líquido,  da

contribuição para  seguridade social  -  COFINS e da contribuição para  o

PIS/PASEP.

§1º  A obrigação  pela  retenção  é  do  órgão  ou  entidade  que  efetuar  o

pagamento.

A despeito do art. 159 da Lei nº 9.433/05 não transferir à Administração Pública as

obrigações tributárias não adimplidas pelo contratado, a jurisprudência, notadamente na

Justiça  do  Trabalho,  tem  considerado  a  Administração  Pública  como  responsável

subsidiário ou solidária, a depender da legislação aplicável ao caso concreto, condenando

esses entes com fundamento na omissão do dever de fiscalização durante a execução

dos contratos.

Notificado para se manifestar, o gestor  encaminhou certidões para comprovar  a

regularidade da empresa perante a Fazenda Estadual e Federal. No entanto, conforme  e
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pontuado pela auditoria, tais certidões foram emitidas em novembro/2016 de modo que,

durante  a  execução  do  contrato,  a  Sudic  não  detinha  as  guias  de  Cofins  e  PIS  (e

respectivos pagamentos), tampouco justificou a ausência de retenção do IRRF, no valor

total de R$ 6.590,76.

As mesmas irregularidades – ausência de recolhimento de ISS e IRRF -  foram

apontadas pela auditoria nos pagamentos realizados à empresa Creta Comércio e Serviço

LTDA. -  EPP. Em resposta, o gestor da Sudic admitiu a falha  e informou que o setor

contábil regularizaria a situação nos próximos processos de pagamento.

Resta  claro,  dessa  forma,  o  descumprimento  da  Sudic  no  que  se  refere  às

obrigações previstas em lei, de modo que deve ser expedida determinação por esta Corte

de  Contas  tendo  em  vista  que  o  descumprimento  das  obrigações  legais  resultar  em

responsabilização  e  consequente  prejuízos  à  Administração  Pública.  Cumpre  pontuar

ainda a reincidência da irregularidade.

2.2.2  -  Pagamento  efetuado  pela  Sudic  em desacordo  com a  proposta  de

preços apresentada pela contratada

A auditoria analisou o Contrato no 42/2014, firmado entre a Sudic e a empresa

Atlântico Transporte e  Turismo Ltda., que teve como objeto a prestação de serviços de

transporte rodoviário de pessoal. De acordo com a cláusula terceira do contrato, a Sudic

pagaria à Contratada o valor mensal estimado de R$771.549,36 (setecentos e setenta  e

um mil, quinhentos e quarenta e nove reais e trinta e seis centavos). Por meio de termo

aditivo,  o  contrato  foi  prorrogado  por  mais  12  meses,  a  contar  de  25/11/2015,  com

vigência,  portanto,  até  25/11/2016,  e  manutenção  do  aporte  financeiro  do  valor

inicialmente contratado.

Em sua análise, a auditoria identificou divergência entre o valor constante do

contrato  assinado  e  o  valor  desembolsado  pela  Sudic.  De  acordo  com

informações contidas nos autos, a Sudic efetuou pagamentos, referentes aos

meses de outubro e dezembro de 2015 e de janeiro a agosto de 2016, que
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totalizaram R$ 642.957,80, quando, considerando-se o valor da proposta de

preço citada, tal soma deveria resultar R$641.291,10,  com uma diferença de

R$1.666,70 e que esta mesma diferença ocorreu nos pagamentos realizados

em 2015. 

Notificado, o gestor apenas encaminhou a cópia do contrato. Dessa forma, este

Tribunal deve exigir da Sudic a comprovação de devolução, pela contratada, de um total

de R$ 3.333,40.

Notificado mais uma vez para apresentar resposta, o gestor contestou o quanto

apontado pela auditoria e alegou que os pagamentos efetuados pela Sudic à Atlântico

Transporte e Turismo Ltda., referentes aos meses de Outubro e Dezembro de 2015 e de

Janeiro à Agosto de 2016 estão corretos pelo valor mensal de R$ 64.295,78 representado

pela divisão de R$ 771.549,36 por 12 meses. 

Em que pese ter  negado as  irregularidades relatadas pela  auditoria,  não foram

colacionados aos autos documentos capazes de afastar as ilegalidades apontadas pela

auditoria em sua análise. 

2.2.3  -  Ausência  de  designação  de  responsáveis  específicos  para  o

acompanhamento e fiscalização dos contratos

A  auditoria  identificou  que  as  cláusulas  contratuais  relacionadas  ao  dever  de

fiscalização  se  restringe  a  afirmar,  de  forma  genérica,  a  responsabilidade  pelo

acompanhamento  dos  ajustes  firmados,  inexistindo  qualquer  previsão  de  comissão

específica para tal finalidade, contrariando o disposto no art. 153 da Lei nº 9.433/05 que

dispõe:

Art. 153 - O recebimento de material, a fiscalização e o acompanhamento

da  execução  do  contrato ficarão  a  cargo  de  comissão  de  servidores

permanentes do quadro da Administração. 
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De acordo com a auditoria, a Sudic não cumpre a legislação tendo em vista que

não  consta  nos  termos  contratuais  e  indicação  desses  servidores  responsáveis  pela

fiscalização. Identificou ainda que os servidores indicados pela Sudic para acompanhar

um  contrato,  esse  servidor  não  é  do  quadro  efetivo.  Tal  fato,  além  de  constituir

descumprimento da legislação vigente, pode comprometer a imparcialidade da fiscalização

tendo em vista a precariedade de vínculo do agente público comissionado, que muitas

vezes se vê pressionado a adotar determinadas condutas.

Certamente essa foi uma das preocupações do legislador ao exigir que a comissão

responsável  por  esse  tipo  de  atividade  seja  composta  por  servidores  do  quadro

permanente  da  Administração  Pública.  Ao  analisar  a  irregularidade,  a  auditoria  e

pronunciou:

Diante  disso,  além  de  afrontar  à  legislação  pertinente,  evidencia

negligência  no  trato  com  os  recursos  públicos,  porque  expõe  a

Administração a riscos desnecessários com a eventual má execução dos

contratos.  Somente  por  meio  do acompanhamento  e  da fiscalização da

execução  do  contrato,  tem  a  Administração  a  oportunidade  de  verificar

tempestivamente o cumprimento, por parte do contratado, das obrigações

acordadas, com a possibilidade de impor a adoção de medidas corretivas

no tempo oportuno, caso sejam identificadas falhas na implementação do

ajuste.

A situação que se visualiza não é apenas de inadequação do enquadramento de

vínculo  dos  servidores  desta  comissão,  mas  sim,  da  ausência,  muitas  vezes,  desta

comissão, o que vem causando graves prejuízos à Autarquia. Uma simples e rápida leitura

desses  autos  demonstram,  conforme  já  afirmado,  o  total  descontrole  na  formação  e

execução dos contratos firmados no âmbito da Sudic, notadamente aqueles referentes às

alienações e concessões.

Em resposta, o gestor da Sudic informou que a Autarquia vem solicitando realização
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de Concurso Público ao Governo do Estado sem que nenhuma aprovação tenha sido

realizada e que por isso tem indicado servidores do quadro temporário do órgão.

As informações trazidas pelo gestor, além de não afastar a ilegalidade apontada por

essa auditoria, demanda um olhar atento deste Tribunal acerca do descumprimento da

regra do concurso público quando da análise das contas de Governo, tendo em vista que

cumpre  o  Exmo.  Governador  do  Estado  o  empenho  e  autorização  para  a  realização

desses procedimentos.

Conforme se verifica, as alegações trazidas pelo gestor não afastam a ilegalidade

perpetrada  no  âmbito  da  Autarquia  no  que  se  refere  à  contratação  de  pessoal  sem

concurso público. Dessa forma, faz-se necessário que este Tribunal determine à Sudic que

observe  a  legislação  pertinente  e  implemente  as  medidas  necessárias  para  que  seja

realizado o um efetivo acompanhamento dos ajustes firmados no âmbito das entidades.

2.2.4  -  Deficiências  de  controles  internos  evidenciadas  pela  ausência  de

documentação  exigida  para  liquidação  de  despesa,  durante  a  execução  dos

Contratos nºs. 15/2015, 18/2015 e 19/2016

Analisando  os  contratos  nºs.  15/2015  e  18/2015,  celebrado  entre  a  Sudic  e  a

empresa Cruzeiro do Sul Serviços Empreendimentos Ltda./ME; no contrato nº 19/2016,

celebrado com a Empresa Creta Comércio e Serviço Ltda – EPP, nas alíneas “s” e “gg”

e “i” e “s” dos contratos, respectivamente.

Ao analisar  esses  contratos,  a  auditoria  identificou  diversas  irregularidades  que

demonstram a fragilidade dos controles internos administrativos da Sudic, tendo em vista

que  identificou-se  ausência  de  documentação  exigida  nos  contratos,  tais  como

comprovantes mensais de folhas de pagamento dos empregados vinculados ao contrato,

comprovante  mensal  de  vale-transporte,  alimentação,  recolhimento  das  contribuições

sociais e previdenciária, dentre outros, conforme previsto nas alíneas 
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Conforme  bem  pontuado  pela  auditoria  em  seu  relatório,  a  falta  de

controle resultou na não aplicação de penalidades previstas no art. 31 da Lei nº

8.212/1998 o  qual  dispõe que em caso de descumprimento das obrigações

incidirá pena de sustação do pagamento.

Os autos apontam ainda para a falta de controle na liquidação de despesas durante

a  execução  desses  contratos,  tendo  em  vista  que  os  pagamentos  foram  realizados,

mesmo sem a apresentação da documentação exigida pela lei, descumprindo o quanto

disposto nos arts. 62 e 63 da Lei Federal nº 4.320/1964, que dispõem:

Art. 62 – O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado

após a sua regular liquidação.

Art. 63 - A liquidação da despesa consiste na verificação do direito

adquirido pelo credor, tendo por base os títulos e documentos

comprobatórios do respectivo crédito.

§ 1º - Essa verificação tem por fim apurar:

I - a origem e o objeto do que se deve pagar;

II - a importância exata a pagar;

III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.

§ 2º - A liquidação da despesa, por fornecimentos feitos ou serviços

prestados, terá por base:

I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo;

II - a nota de empenho;

III - os comprovantes da entrega do material ou da prestação efetiva do

serviço. (Grifos da auditoria)

Resta claro, portanto, que mais uma vez a auditoria identificou ausência de controle

interno na Autarquia. Esse descontrole restou evidenciado não apenas pela irregularidade

aqui  apontada. Todas as irregularidades apontadas no exame das contas da entidade

estão, quando não diretamente, em algum modo relacionadas às deficiências no controle

interno.
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Conforme é de conhecimento dos órgãos de controle, a Sudic não dispõe de um

órgão  de  controle  interna  na  sua  estrutura  organizacional,  ficando  essas  atividades

concentradas no âmbito da Auditoria Geral do Estado (AGE). De acordo com informação

contida nos autos, a AGE não realizou qualquer auditoria na Sudic no exercício de 2016,

demonstrando que a unidade encontra-se totalmente desprovida de controle interno. O

resultado da auditoria realizada por este TCE/BA reflete, portanto, exatamente a situação

posta.

Importante pontuar que o controle interno revela-se ferramenta indispensável à boa

aplicação dos recursos públicos. O conceito de controle interno é amplo, podendo ser

entendido como todo instrumento utilizado por uma organização com o objetivo de vigiar,

fiscalizar,  verificar  administrativamente  os  acontecimentos  ocorridos  e  que  possam

interferir em seu patrimônio (FRANCO; MARRA, 2000)3. A partir de um efetivo controle

interno é possível adotar medidas aptas a evitar prejuízos e garantir a boa prestação dos

serviços e organização das entidades.

Resta  inconteste,  portanto,  que  o  cumprimento  das  metas e  objetivos  por  uma

entidade  perpassam,  indiscutivelmente,  pela  existência  de  uma  estrutura  de  controle

interno  efetivo.  É  é  nítida  a  deficiência  referente  ao  controle  interno  nos  órgãos  e

entidades  do  Estado  da  Bahia,  o  que  tem  resultado  em  falhas  procedimentais,

irregularidades e falta de acompanhamento de contratos e congêneres que causam dano

ao erário. 

Vale frisar  que não é recente a exigência de um controle  interno nos órgãos e

entidades da Administração Pública. O marco inicial do controle interno no Brasil foi em

1936, com a criação do Departamento Administrativo do Serviço Público – DASP. Esse

departamento  possuía  a  atribuição  de  racionalizar  a  administração  adotando

procedimentos de padronização, simplificação e racionalização da aquisição de materiais.

Ou seja, a necessidade de existência de um controle interno existe há 80 anos, mas

até  hoje  esse  tema de  quase  todos  os  relatórios  de  auditoria,  constituindo  objeto  de
3 FRANCO, Hilário; MARRA, Ernesto. Auditoria Contábil. 3. ed. São Paulo: Atlas, 2000.

19

Parecer do Ministério Público nº000254/2017 Ref.1783110-19

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 a
tr

av
és

 d
o 

en
de

re
ço

 h
ttp

://
w

w
w

.tc
e.

ba
.g

ov
.b

r/
au

te
nt

ic
ac

ao
co

pi
a,

 d
ig

ita
nd

o 
o 

có
di

go
 d

e 
au

te
nt

ic
aç

ão
: I

1N
JM

2M
Z

I4



diversas recomendações e determinações por esta Corte de Contas.

É preciso que a Administração Pública se empenhe no fortalecimento dos seus

órgãos de controle  interno.  Só assim será possível  aprimorar  e  melhorar  a  gestão.  É

função desta Corte de Contas, como órgão protetor e fiscalizador dos recursos públicos,

insistir acerca da necessidade de implantação desses órgãos e controle interno bem como

do aprimoramento daqueles já existentes. 

2.2.5 - Contratos executados sem apresentação da garantia prevista

A auditoria identificou que o contrato nº 42/2014 e 24/2015, firmados entre a Sudic e

a  Atlântico  Transportes  e  Turismo  Ltda.  e  a  Cruzeiro  do  Sul  Serviços

Empreendimentos  Ltda-ME,  respectivamente,  foram  executados  sem  a

apresentação da garantia de 5% correspondente ao valor contratado, violando

o quanto disposto no art. 126, inciso VI da Lei Estadual nº 9.433/05, o qual

dispõe  como  cláusula  necessária  dos  contratos  administrativos  o

estabelecimento de garantias oferecidas para assegurar sua plena execução,

sempre que exigidas.

Conforme  pontuado  pela  auditoria,  uma  vez  prevista  no  contrato  a

exigência de apresentação da garantia, esta deve ser apresentada, sob pena de

incorrer em descumprimento contratual e da lei de licitações.

Dessa forma, é dever da Sudic realizar o devido acompanhamento dos

contratos  firmados,  fazendo-se cumprir  o  quanto estabelecido nas cláusulas

destes ajustes de modo tempestivo. Vale pontuar que a exigência de garantia é

medida  imprescindível  para  reduzir  os  riscos  de  prejuízos  à  Administração
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Pública, notadamente em relação a danos decorrentes dos descumprimentos

dos objetos contratuais.

2.3.  EXCESSIVA  DEMORA  PARA  CONCLUSÃO  DO  PROCEDIMENTO  DE

TOMADA DE CONTAS DE NECESSIDADE DE REMESSA DOS AUTOS AO TCE APÓS

SUA CONCLUSÃO

A Sudic firmou convênio com o Senai tendo como objeto a  cooperação técnica

para  o  desenvolvimento  de  tecnologia  de  processos  produtivos,  que

possibilitem incorporar novos instrumentos dirigidos ao aperfeiçoamento das

atividades do Polo Moveleiro de Teixeira de Freitas e unidades produtivas no

âmbito do Programa Indústria Cidadã, no valor total de R$1.750.914,00.

Sobre a execução do ajuste, constam nos autos as seguintes informações:

A  avença  previa  contrapartida  em  caráter  não  financeiro,  mediante

treinamento para seis turmas de quarenta alunos,  com carga horária de

240  horas,  totalizando  o  quantitativo  de  1.440  horas  de  qualificação

profissional,  envolvendo os setores de confecção e artefatos de couros,

alimentos e mobiliários em três municípios baianos. 

A primeira parcela, no valor de R$999.969,87, teve a prestação de contas

considerada irregular pela autarquia, que emitiu uma nota técnica, sob nº

003/2015, informando a situação do convênio e relatando as irregularidades

identificadas. 

Em 20/01/2016, mediante a portaria nº 03, foi nomeada uma comissão de

Tomada de Contas, com prazo de 120 dias, prorrogada por mais 90 dias por
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meio da portaria nº 36 DP, de 19/04/2016.

Em 29/07/2016, a comissão emitiu relatório que concluiu pela existência de

dano ao erário, na importância de R$876.117,61, em virtude de prática de

atos em desacordo com as normas que regem o instrumento do convênio.

Deste  valor,  R$  842.929,83  refere-se  à  remuneração  dos  próprios

empregados do Senai,  com recursos do convênio,  ferindo o princípio da

impessoalidade.

A comissão apurou que os serviços foram efetuados por funcionários de

carreira do quadro do Senai, sem que fosse realizada nenhuma seleção de

pessoal  ou  contratação  de  empresa especializada  para  cumprimento  do

objeto  conveniado,  procedimento  que  infringiu  o  art.  177  da  Lei  nº

9.433/2005, bem como o Art. 9º do Decreto Estadual nº 9.266/2004.

Registre-se  que  o  acordo  firmado,  tendo  como  instrumento  o  convênio,

deveria,  na  verdade,  ter  sido  um  contrato,  conforme  apontado  na

mencionada nota técnica emitida pelo repassador dos recursos. Do valor de

R$1.750.914,00, R$905.520,00 foram alocados em serviços de consultoria

técnica e tecnológica, representando 51,72% do montante e R$435.200,00

(24,85%)  referiam-se  aos  programas  de  cursos,  inclusos  serviços  de

instrutoria técnica, realizados diretamente pelo Senai.

Somados, os itens atingem 76% do valor acordado, referindo-se a serviços

a  serem prestados  pelo  próprio  convenente.  Neste  caso,  o  instrumento

mais adequado seria um contrato de prestação de serviços de consultoria

técnica,  por  meio  do  necessário  procedimento  licitatório  ou,  havendo

justificativas legais pertinentes, a sua dispensa ou inexigibilidade.

 

Diante das informações supracitadas, é possível concluir que ajuste contém vício

de  legalidade  desde  o  seu  nascedouro.  Os  autos  dão  conta  de  que  76%  do  valor

repassado referiam-se a serviços a serem prestados pelo próprio Senai (que remunerou

seus servidores para a efetivação das ações). Trata-se de um caso clássico de contrato de

prestação de serviços travestido de convênio. Esse vício já havia sido apontado inclusive
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nas contas do exercício de 2015.

Em sua conclusão, a comissão de tomada de contas concluiu que, a despeito de

não  ter  sido  utilizado  o  instrumento  jurídico  cabível,  e  da  ocorrência  de  vícios

procedimentais a exemplo de não ter realizado a compensação na conta exclusiva do

convênio, os serviços foram executados de modo satisfatório e, portanto, a Sudic deveria

pagar,  a  título  de  indenização,  a  quantia  de  R$  842.929,83  ao  Senai  pelos  serviços

prestados,  sob pena de enriquecimento ilícito  do  Estado.  Em seguida os autos foram

encaminhados  à  Procuradoria  Jurídica  da  entidade  (Proju),  a  qual  solicitou  novas

informações à assessoria técnica da Autarquia.

De acordo com a auditoria, até dezembro de 2015 – 03 meses após a solicitação da

PROJU -, o processo continuava na Astec aguardando as informações requisitadas.

Corroboramos do entendimento esposado pela auditoria, no sentido de que: 

As  irregularidades  identificadas  pelo  controle  interno  da  Sudic  e

confirmadas por esta auditoria, em breve análise do processo, ainda não

conclusiva,  no âmbito da prestação de contas do convênio em questão,

revelam  a  necessidade  de  remessa  dos  autos  a  este  Tribunal  para

autuação, instrução e julgamento pela Segunda Câmara, de acordo com o

art.  10  da  Resolução  144/2013,  que  determina  o  seu  envio  ao  TCE

mediante  requerimento  de  seus  órgãos  ou  de  integrante  da  equipe

auditorial nomeada por ordem de serviço.

Cumpre a esta Corte de Contas, portanto, determinar aos gestores da Sudic que

adotem as medidas necessárias à conclusão do feito e consequente encaminhamento da

respectiva Tomada de Contas a esta Corte. Cumpre pontuar que a demora no envio das

contas para análise pode determinar prejuízo à Autarquia tendo em vista que, conforme

vem sendo pontuado por esta Procuradoria, a tempestividade na apresentação das contas
23
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consiste  numa garantia  de mão dupla,  por  proporcionar  uma análise mais efetiva dos

ajustes e possibilitar  o envio de possíveis documentos necessários à análise do feito,

tendo em vista que recai sobre o gestor o ônus de comprovar a boa e regular aplicação

dos recursos públicos.

3. CONCLUSÃO

Diante do exposto, este representante do Ministério Público de Contas OPINA no

sentido de que este Tribunal de Contas determine aos gestores da Sudic:

a)  que seja implantado   um Controle Interno efetivo, apto controlar e fiscalizar

os  ajustes  celebrados  no  âmbito  da  Sudic,  bem  como  dos  recursos,

incluídas receitas e despesas a fim de evitar a perpetuação de situações

irregulares que vem causando prejuízo ao erário, notadamente pelo fato de

que  quase  a  totalidade  das  irregularidades  aqui  apontadas  resultam  da

inexistência e/ou deficiência no controle interno da Autarquia;

b)  que a Sudic realize o devido acompanhamento dos contratos firmados, bem

como  as  obrigações  assumidas  nos  Termos  Contratuais, notadamente

aquelas  referentes  ao  recolhimento  de  tributos  e  apresentação  de  garantias,

aplicando as sanções previstas nos termos de contrato,  e em observância ao

quanto disposto na Lei Estadual nº 9.433/05 para os casos de descumprimento

contratual;

c) que seja criado e aplicado uma plano eficiente de controle de a arrecadação

de suas receitas, bem como na tempestividade para a adoção de medidas

sancionadoras, notadamente no que se refere às inadimplências contratuais por

partes dos de contratantes, o que vem causando diversos prejuízos à Autarquia;
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d) que sejam  adotadas medidas aptas a  sanar  as deficiências relativas  aos

registros e controles administrativos dos bens imóveis a fim de garantir o

devido registro no SIMPAS de modo a garantir o devido controle dos bens da

entidade;

e)  que  as  concessões  de  uso  gratuito  e  remunerado  de  bens  imóveis

realizados no âmbito  da  Sudic,  sejam precedidos  do devido procedimento

licitatório, em obediência às exigências legais e os casos de inexigibilidade sejam

devidamente comprovados e que os dirigentes da entidade se abstenham de propor

medidas inconstitucionais com o intuito de afastar a exigência de procedimentos

licitatórios;

f) que  este Tribunal de Contas assine prazo para que os responsáveis pela  

Autarquia, implemente um plano de ação, acompanhado de um cronograma,

para a deflagração de realização de concurso público no âmbito da entidade,

tendo em vista que, além de exigência Constitucional, a existência de quadro efetivo

revela-se imprescindível para a implantação de um controle interno sólido,  contínuo

e independente;

g) que sejam implementadas medidas que garantam o efetivo acompanhamento da

formação, execução e prestação de contas dos convênios firmados no âmbito da

Autarquia  e  que  as  Tomadas  de  Contas  instauradas  sejam  concluídas  e

encaminhadas ao TCE/BA no prazo previsto em lei e suficiente para a adoção

de medidas tempestivas;

h) pela  aplicação da multa prevista no art. 35, incisos II e III da LC 005/91, aos

gestores da SUDIC, Srs. Jairo Pinto Vaz   -     Dirigente Máximo da Autarquia -, pelas

irregularidades  existentes  no  âmbito  da  Sudic  tendo  em  vista  que  representam
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grave  infração  a  norma  legal  ou  regulamentar  de  natureza  contábil,  financeira,

orçamentária,  operacional  e  patrimonial,  bem  como  ato  de  gestão  ilegítimo  e

antieconômico que resulta em dano ao erário;

i) pela  juntada dos presentes autos ao processo de prestação de contas da

Superintendência  de  Desenvolvimento  Industrial  e  Comercial  (Sudic),  exercício

2016, vez que no bojo daquele feito (instruído com melhores informes) poder-se-á

exaurir a cognição acerca da gestão empreendida naquela autarquia;

j)  que  este  Tribunal  de  Contas  realize  o  acompanhamento  das  medidas

saneadoras  das  irregularidades  apontadas  anunciadas  pelo  gestor  da

Autarquia em suas respostas contidas nesses autos, a fim de verificar se essas

ocorreram e se foram aptas a evitar a ocorrência das ilegalidades aqui apontadas

em mais um exercício e se manifeste acerca do tema quando da análise das contas

do exercício 2016 da entidade;

É o parecer.

Salvador, 06 de abril de 2017.

MARCEL SIQUEIRA SANTOS

Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Marcel Siqueira Santos
Procurador do Ministério Público - Assinado em 07/04/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia,
digitando o código de autenticação: I1NJM2MZI4


